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  ESTA TRADUÇÃO AO PORTUGUÊS DE LA RAZÓN NEOLIBERAL É um enorme prazer e um desafio. Um prazer porque levá-lo a outra língua, a outras leituras, a outras discussões é ter a possibilidade de abrir uma nova vida ao livro, de fazê-lo variar e reescrever-se ao ter que se testar em outras paisagens, em outros territórios existenciais e em outras histórias.


  Nesse sentido, antes de mais nada, quero agradecer o precioso trabalho de tradução de Igor Peres, de uma inteligência e delicadeza enormes, e a revisão minuciosa e paciente de Lucía Santalices. Mas, antes ainda, agradeço aqueles que imaginaram, impulsionaram e tornaram possível esta edição em tempos difíceis, inventando esse tempo que não se tem: Graciela Rodríguez (Equit), Tadeu Breda (Editora Elefante) e Andrés Bracony (Tinta Limón).


  Agora, quero sublinhar o desafio. Este livro foi editado na Argentina no final de 2014. Propunha, então, um debate sobre o neoliberalismo, sobre seu enraizamento nas subjetividades populares e suas formas de persistência depois das fortíssimas revoltas antineoliberais que comoveram o continente no início do século. A aposta era abrir um debate justamente quando, a partir de certas definições da conjuntura — ligadas ao ciclo dos chamados governos progressistas na região —, argumentava-se que o neoliberalismo era algo do passado, associado estritamente à década de 1990.


  Esse foi o primeiro movimento: discutir a própria noção de neoliberalismo, o modo de historicizá-lo na América Latina, de aprofundar debates teóricos e traçar genealogias a partir das lutas, a fim de confrontar a ideia de que neoliberalismo é sinônimo de mercado e que seu oposto é a intervenção do estado. Parecia-me claro, a partir da pesquisa concreta que realizei durante muitos anos, que essa fórmula (estado versus mercado) simplificava tanto o papel do estado no neoliberalismo, quanto a própria noção de mercado, como uma imagem abstrata e grandiloquente. E, sobretudo, impedia pensar como o neoliberalismo não vem apenas “de cima para baixo” (governos, corporações e organismos internacionais), mas persiste justamente porque consegue ler e capturar — isto é, expropriar — tramas vitais que operam produzindo valor, inventando recursos onde não há, repondo infraestrutura popular diante do despojo e criando modos de vida que excedem as fronteiras do capital.


  A partir das economias populares nas quais situei meu trabalho, surge então a conceitualização de um “neoliberalismo desde baixo”. Meu argumento é que o neoliberalismo vai-se metamorfoseando, e daí sua astúcia: consegue redefinir-se a partir de suas aterrissagens e ensamblagens com situações concretas. Em nossa região, essas situações concretas são os territórios onde se cozinhou a revolta plebeia contra a legitimidade política do neoliberalismo na crise do início do ano 2000. Há aí uma singularidade, porque são essas situações em que a exigência popular abre uma temporalidade de revolta que depois se mistura com uma tentativa de reconhecimento e estabilização por cima. São essas “economias barrocas”, como as denomino, que obrigam a pluralizar o neoliberalismo para além de seus traços mais conhecidos — privatizações, desregulação, mercantilização etc.


  Nesse sentido, o neoliberalismo desde baixo revela-se simultaneamente um campo de ambivalência e de batalha que não dá por realizada sua hegemonia, no sentido de que não a aceita plenamente, mas que tampouco outorga às políticas neodesenvolvimentistas e estatistas a aptidão para substituí-la. Aqui situo claramente uma perspectiva que olha para “baixo” para encontrar aquilo que antagoniza, e que arruína, frustra ou confronta essa pretendida hegemonia, sem por isso ter um programa “anticapitalista” em termos puros ou precisos, mas que não abandona a luta “contra” os modos de expropriação do capital. Essa zona do “entre”, sincrética e promíscua, é a que me interessa acentuar.


  Considerei esse debate fundamental — e esse é o segundo movimento em que se inscreve o livro — porque estava na base da caracterização daquele momento na América Latina como “pós-neoliberal”, a partir do ciclo dos chamados governos progressistas. A mim, mais do que uma posição a favor ou contra os governos em questão, interessava destrinchar como a articulação entre governo progressista, revolta plebeia e financeirização da vida popular formou uma paisagem onde a produção de direitos e a inclusão social se realiza através da mediação financeira. Esses processos têm forte repercussão nos dias atuais: são fundamentais para entender o que depois se chamou “guinada à direita” na região, e ao modo como se articularam neodesenvolvimentismo e neoextrativismo, relançando a acumulação de capital por meio da inserção subordinada de nossos países no mercado global.


  Por isso, continuo pesquisando sobre como as finanças tomaram conta de tramas de produção da vida popular num contexto em que o salário deixa de ser garantia privilegiada da reprodução. Hoje, diversas formas de endividamento através de organizações bancárias formais e informais passam a explorar as economias domésticas, as formas de autogestão e as redes populares de trabalho, ao mesmo tempo que energizam as economias ilegais e sua conexão com violências estatais e paraestatais. A mediação financeira toma como dispositivo predileto o endividamento massivo, que se veicula muitas vezes através dos próprios subsídios sociais que o estado entrega aos chamados “setores vulneráveis”, permitindo a bancarização compulsiva daqueles que se supõem “excluidos”, financeirizando os próprios direitos sociais. Em muitos lugares da região, o consumo de bens não duráveis e baratos — principal destino do crédito — foi o motor do endividamento na última década, promovendo o que chamei de “cidadania por consumo”: uma reformulação dessa instituição, já não ligada à vinculação de direitos ao trabalho assalariado, mas à “inclusão bancária”. As finanças organizam, assim, uma extração de valor diretamente do consumo, sendo a chave de uma forma ampliada de “extrativismo”. Desenvolvi este tema em textos posteriores (Gago & Mezzadra, 2017; Gago, 2018).


  Nessa linha, interessa-me chamar a atenção para o fato de que as finanças “aterrissam” em economias oriundas dos momentos de crise, nutridas pelas modalidades de autogestão e trabalho sem patrão, e exploram as formas em que as tramas subalternas reproduzem a vida de um modo que não pode simplesmente reduzir-se à “sobrevivência”. Assim, uma multiplicidade de esforços, poupanças e economias, hoje, “põe-se a trabalhar” para as finanças. Isso significa que as finanças se tornam um código que consegue homogeneizar essa pluralidade de atividades, fontes de renda, expectativas e temporalidades. Parece-me que, sem questionar os modos em que a inclusão se produziu em nossos países através dos dispositivos financeiros, e em particular da articulação entre subsídio estatal e endividamento para consumo, não dimensionamos por completo o modo de “desenvolvimento” que se postulou na última década, inerente a uma articulação com o mercado global de tipo neoextrativa (no sentido amplo ao que me referi) e aos padrões de consumo que nos impuseram.


  Agrego agora um terceiro movimento. Nos últimos anos essa pergunta sofreu uma nova torção diante do declive desses mesmos governos: seria o chamado fim de ciclo progressista uma “volta” ao neoliberalismo na região, como se houvesse existido um parêntesis de não neoliberalismo? A resposta depende basicamente de como formulemos a noção de neoliberalismo, do modo como se pensam as descontinuidades e as dinâmicas de “temporalização”: fim e abertura de ciclos que não se abrem apenas segundo o calendário eleitoral.


  Com isso, também quero dizer que postular o período dos populismos progressistas como um parêntesis em que o neoliberalismo ficou em suspenso é tão ingênuo como politicamente estéril e confuso: esconde e bloqueia a análise material de como se reconfigurou a reprodução da vida para as maiorias. E, portanto, poupa-nos de pensar o que aconteceu com suas derrotas eleitorais — por exemplo, no caso de Argentina e Chile, mas também do plebiscito pela reeleição na Bolívia, com “golpes”, como no Brasil, e com crises agudas, como na Venezuela, na Nicarágua e no Equador.


  A conjuntura a partir da qual escrevo estas páginas — depois das enormes mobilizações do #EleNão e alguns dias antes de Jair Bolsonaro vencer com folga o primeiro turno das eleições brasileiras — soma uma guinada ainda mais dramática: como a acumulação neoliberal está se relançando em aliança com o fascismo, isto é, com formas extremas de racismo, sexismo e classismo?


  Creio que, para ir a esse último ponto, é necessário introduzir aqui outra “cena” que abre novas leituras deste livro a partir de uma conjuntura dinâmica. Refiro-me ao movimento feminista que, nos últimos três anos, tomou as ruas da Argentina de modo massivo e radical, e que transbordou os confins nacionais impulsionando um movimento verdadeiramente internacionalista, cujas ressonâncias fundamentais reúnem-se na América Latina — ou melhor, em Abya Yala —, traçando novas temporalidades e geografias.


  O movimento feminista, a partir de sua multiplicidade (feminismos populares, villeros, indígenas, comunitários, negros, queer, trans), desbloqueou uma articulação por baixo das conflituosidades e das lutas que a perspectiva estadocêntrica dos populismos obstaculizou sob a chantagem de dizer que certos conflitos “beneficiam” a direita por envolver uma crítica ao governo. As coisas não são tão simples assim: hoje, o movimento feminista assume e enfrenta uma multiplicidade de violências articuladas e aguçadas que explodem nos corpos e nos lares, nos territórios urbanos e rurais e nos lugares de trabalho, nas camas e nas fronteiras. E o faz produzindo um diagnóstico feminista dessa conflituosidade — que inclui despojos e feminicídios, exploração e endividamento, racismos e menosprezos — baseado em lutas concretas, o que se conecta à dor de cada uma com o corpo-território mais amplo.


  O movimento feminista atual recoloca o modo de ser antineoliberal como antagonismo. Por isso mesmo, reabre a dinâmica que redefine o neoliberalismo “de baixo para cima” em termos de sua confrontação corpo a corpo. À razão neoliberal se contrapõe, hoje, uma razão feminista (que é sensibilidade, modo de cálculo, estratégia e produção de sentido): isto é, um modo de pensar, fazer, lutar e desejar que extravasa a opção imposta entre serem vítimas ou empreendedoras (ambas opções de subjetivação do catálogo neoliberal).


  Por meter-se na trincheira cotidiana de disputa com o capital e com os modos renovados de exploração e extração de valor, o movimento feminista atual recebe uma contraofensiva feroz: militar, financeira e religiosa. Estamos nesta luta justamente agora: que o neoliberalismo aliado ao fascismo não nos exproprie as dinâmicas feministas que se encarregam de abrir, desde baixo, novas possibilidades vitais para todes.


  Verónica Gago


  Buenos Aires, 19 de outubro de 2018
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  NA AMÉRICA LATINA, O NEOLIBERALISMO TORNOU-SE UM termo que busca se fixar no passado. Como palavra-chave, encerra um diagnóstico rápido e compreensível de um conjunto de políticas que alterou a fisionomia do continente — privatizações, redução de proteções sociais, desregulação financeira, flexibilização do trabalho etc. Desde a década de 1970, nosso continente foi um lugar de experimentação para essas medidas, impulsionadas “de cima para baixo” por organismos financeiros internacionais, corporações e governos. Por isso, na América Latina, o neoliberalismo é um regime de existência social e uma forma de autoridade política instalada pelas ditaduras, diante do massacre estatal e paraestatal da insurgência popular e armada, e que foi consolidado nas décadas seguintes a partir de grandes reformas estruturais, conforme a lógica de ajuste das políticas globais.


  No entanto, pensar o neoliberalismo como uma mutação na “arte de governar”, como propõe Foucault (2007) com o termo governamentalidade, supõe entendê-lo como um conjunto de saberes, tecnologias e práticas que desenvolvem um novo tipo de racionalidade, a qual não pode ser pensada apenas como sendo impulsionada “de cima para baixo”.1 Foucault diz que a inovação radical do neoliberalismo é ser uma forma de governar por meio do impulso às liberdades. O que à primeira vista parece uma contradição torna-se uma forma sofisticada, inovadora e complexa de articular, íntima e institucionalmente, uma série de tecnologias, procedimentos e afetos que incentivam a livre-iniciativa, a autoempresarialidade2 e a autogestão, assim como a responsabilidade sobre si. Trata-se, além disso, de uma racionalidade que não é totalmente abstrata nem macropolítica, mas posta em jogo pelas subjetividades e táticas da vida cotidiana — como uma variedade de modos de fazer, sentir e pensar que organizam os cálculos e os afetos da maquinaria social. Nesse ponto, o neoliberalismo torna-se uma dinâmica imanente: se desenvolve em proximidade com os territórios, modula subjetividades e é estimulado sem a necessidade primeira de uma estrutura transcendente e externa.3 Nessa perspectiva, o neoliberalismo não pode ser compreendido sem levar em conta como foram captadas, criadas e interpretadas as formas de vida, as artes de fazer, as táticas de resistência e os modos de habitar populares que o combateram e o transformaram, que dele se aproveitaram e que com ele sofreram.


  Uma primeira topologia: de cima para baixo, o neoliberalismo sinaliza uma modificação do regime de acumulação global — novas estratégias de corporações, agências e governos — que leva a uma mutação nas instituições estatais nacionais. Nesse ponto, o neoliberalismo é uma fase — e não um mero matiz — do capitalismo. E, de baixo para cima, o neoliberalismo é a proliferação de modos de vida que reorganizam as noções de liberdade, cálculo e obediência, projetando uma nova racionalidade e afetividade coletiva.4


  As revoltas durante a crise de 2001 na Argentina marcaram a ruptura da legitimidade política do neoliberalismo “de cima”. Essas revoltas fazem parte de uma sequência no continente: Venezuela, Bolívia e Equador, incluindo-se aí uma sequência de mobilizações mais recentes no Chile e no Brasil. A essa primeira ruptura deve-se a guinada posterior dos governos da região (Colectivo Situaciones, 2009). O neoliberalismo sobrevive, porém, por cima e por baixo, respectivamente: como renovação da forma extrativa despossessiva em um novo momento de soberania financeirizada, e como racionalidade que negocia benefícios nesse contexto de espoliação, em uma dinâmica contratual que mistura formas de servidão e de conflituosidade.


  Em nosso continente, a crise do neoliberalismo abriu um debate sobre como caracterizar o momento que veio depois. Uma linha está voltada para a discussão do conceito de pós-neoliberalismo (Brand & Sekler, 2009; Dávalos, 2012). Do nosso ponto de vista, o prefixo pós — antecedendo a palavra neoliberalismo — não indica transição nem superação. Antes, assinala a crise de sua legitimidade como política estatal-institucional a partir das revoltas sociais recentes, das mutações operadas no capitalismo mundial a partir de sua crise global (Fumagalli et al., 2009) e de certas políticas institucionais em países cujos governos foram caracterizados como “progressistas”; e, ao mesmo tempo, a persistência do neoliberalismo como condição, além da incorporação ou imanentização de algumas de suas premissas fundamentais na ação coletiva popular que o contestou.5


  Por isso, talvez “sobrevida” não seja o melhor termo para descrever o neoliberalismo: para pensar na atualidade neoliberal é preciso dar centralidade à sua capacidade de mutação, sua dinâmica de variações permanentes, dando centralidade às variações de sentido, aos ritmos repetitivos e não lineares do tempo, como perturbações impulsionadas pelas lutas sociais (Gutiérrez Aguilar, 2008).6 Na Argentina — e na América Latina, em geral —, o aumento da participação do estado depois do declínio da legitimidade neoliberal e o vigor dado a um consumo massivo mudaram nos últimos anos a paisagem neoliberal: da miséria, escassez e desemprego do início do século XXI (e todas as formas de luta e resistência que foram então produzidas) a certas formas de abundância que se encontram com novas formas de viver o consumo, o trabalho, a empresarialidade, a organização territorial e o dinheiro. A “promiscuidade” maior dos territórios se apresenta cada vez mais como parte de uma série de economias barrocas que preparam uma nova dinâmica política de transbordamento do próprio neoliberalismo, qualificando-o de um modo novo.


  Por neoliberalismo de baixo para cima, entendo, portanto, um conjunto de condições que se concretizam para além da vontade de um governo, de sua legitimidade ou não, mas que se transformam diante das condições sobre as quais opera uma rede de práticas e saberes que assume o cálculo como matriz subjetiva primordial, e funciona como motor de uma poderosa economia popular que mistura saberes comunitários de autogestão e intimidade com o saber-fazer na crise como tecnologia de uma autoempresarialidade de massas. A força do neoliberalismo pensado dessa maneira acaba se enraizando nos setores que protagonizam a chamada economia informal como uma pragmática vitalista.


  Isso significa, por um lado, o estabelecimento do cálculo como condição vital em um contexto no qual o estado não garante as condições neoliberais de competição prescritas pelo ordoliberalismo.7 Nessas formas de fazer, o cálculo assume certa monstruosidade na medida em que a empresarialidade popular é obrigada a se responsabilizar por condições que não lhe são garantidas. Essa imperfeição acontece ao mesmo tempo como indeterminação e organiza uma certa ideia de liberdade, desafiando à sua maneira as formas tradicionais de obediência. O modo como essa racionalidade não coincide exatamente, como cópia perversa, com o homo economicus — tal como demonstra Hirschman (2002) — é uma das perguntas a serem desenvolvidas aqui.


  O primeiro ponto nesse sentido é que a pragmática vitalista permite pensar o tecido de potência que surge de baixo para cima, de tal modo que põe em movimento uma forma inovadora de conatus,8 para usar o termo spinozista: a dinâmica neoliberal se conjuga e combina de maneira problemática e afetiva com esse vitalismo perseverante, que se agarra sempre à ampliação de liberdades, gozos e afetos.


  Diferente da figura do homo economicus, o neoliberalismo de baixo para cima se explica pelo devir histórico de certas relações de força cristalizadas em condições que, por sua vez, são apropriadas pela estratégia de um conatus que extrapola a ideia fria e restrita do cálculo liberal, dando lugar a figuras de subjetividade individuais/coletivas biopolíticas, isto é, à custa de diversas táticas de vida.


  Proponho isso, aqui, me inspirando no modo como Laurent Bovée (2009) pensa o conatus spinozista em termos de estratégia: como um conjunto de modos de fazer que se compõe para construir e defender o espaço-tempo de sua afirmação. O corpo é uma memória dessas coisas que lhe são úteis, que o alimentam e beneficiam. Esse rastro mnésico, diz Bovée, provê a experiência e a memória de um “amálgama” determinado e benéfico. “A prova do real é, portanto, correlata ao nascimento de uma razão calculadora que, de acordo com uma estratégia mais ou menos certa, continuará o impulso do princípio de prazer”. A razão calculadora dá conta, assim, da dimensão estratégica do conatus, que se refere a um tipo de composição que não é estritamente individual — não se trata de um individualismo metodológico; calcula-se para afirmar.


  Então, falar de neoliberalismo de baixo para cima é um modo de considerar a dinâmica que resiste à exploração e à espoliação e que ao mesmo tempo se desdobra em (e assume) esse espaço antropológico do cálculo. Essa hipótese está na base de uma ampliação — temática e conceitual — da própria noção de neoliberalismo e, portanto, da projeção de uma nova afetividade e racionalidade para traçar o mapa político dessas economias fortemente expansivas das abigarradas9 cidades latino-americanas.


  Posto nesses termos, parece difícil convencer-se de que o fim do neoliberalismo possa ser decretado por governos que dizem tê-lo deixado para trás. Não apenas pelo fato de que se deve desconfiar desse tipo de declaração, mas também porque o neoliberalismo está enraizado nos territórios e fortalecido nas subjetividades populares, se expandindo e proliferando pela organização das economias informais. Essa perspectiva não implica desproblematizá-lo como lógica de governo, mas sim aprofundar o modo como o imperativo de governo se articula com formas de invenção não redutíveis — embora não totalmente incompatíveis — ao diagrama neoliberal.


  Portanto, a arquitetura discursiva que explica o neoliberalismo exclusivamente de cima para baixo depende da desconstrução de três ideias.


  Primeiro, que o neoliberalismo consiste apenas em um conjunto de macropolíticas desenhadas por centros imperialistas. Isso supõe toda uma série de corolários políticos decisivos, na medida em que a fórmula que parece opor-se a essa conspiração internacional é a renovação de uma vontade de intervenção estatal-nacional. Na América Latina, o novo estatismo está longe de ser uma forma de imunização ao neoliberalismo. Esse raciocínio também supõe um mapa: um neoliberalismo concebido no Norte que é derramado nos países do Sul. Tal perspectiva, no entanto, coloca o estado e as grandes corporações como os atores determinantes desse processo, mas em um sentido trans-histórico ou a-histórico, ou seja, excluindo esses atores das modificações concretas de suas ações posteriores à difusão das práticas neoliberais.


  Segundo ponto a ser desmantelado: que o neoliberalismo consiste em uma racionalidade que compete apenas a grandes atores políticos e econômicos, sejam transnacionais, regionais ou locais. Aqui nos interessa muito mais pensar em um nível molecular, no qual a racionalidade neoliberal se expandiu, mas também passou por mutações e degenerações, combinando-se de forma inovadora com outras racionalidades. E isso, em particular, vinculado a dinâmicas sociais de atores que costumam ver-se mais como vítimas do neoliberalismo do que como articuladores decisivos de uma heterogeneidade social cada vez mais veloz, transbordante e inteligível em termos de uma geometria política clássica.


  Finalmente, se o neoliberalismo for concebido apenas em termos macropolíticos, considera-se que sua superação — se é que este termo ainda pode ser usado — depende basicamente, em relação aos pontos anteriores, de políticas macroestatais conduzidas por atores de mesmo porte. Esse raciocínio está na base da “razão populista” proclamada por Ernesto Laclau (2005) e difundida como teoria relacionada ao momento atual. Se a discussão não for levada para além da definição simplista do neoliberalismo, a felicidade política ficará submetida ao estatismo como solução — imaginária — de todos os problemas, desproblematizando inclusive os modos como o próprio estado já está desnacionalizado e articulado ao mercado global, como sublinhou Saskia Sassen (2010).


  Nessa perspectiva, o neoliberalismo é muito mais que uma doutrina dos think tanks imperiais e está muito mais presente do que boa parte do progressismo latino-americano gostaria de assumir. E isso porque desafia a ideia de que seu oposto é a “volta ao estado”, entendida em termos de uma “autonomia — contratual ou do significante puro — do político”, tal como proposta pela teoria do populismo. Levar a sério a articulação entre neoliberalismo e subjetividades populares implica a exigência de recriar conceitos aptos — território, valor, economia etc. — para compreender a dinâmica complexa que alcança o âmbito político quando é capaz de acolher em si todas as capas do real. Trata-se de outro modo de ler aquela advertência de Marx: “o real é multiplamente determinado”.


  A dinâmica axiomática do capital, tal como teorizada por Deleuze & Guattari (1988), põe em relevo justamente essa tensão entre flexibilidade e versatilidade de captura e exploração por parte do capital, ao mesmo tempo que mostra a necessidade de distinguir as operações mediante as quais essa máquina de captura engloba relações sociais e invenções que também resistem e transbordam o diagrama de captura/exploração.


  Para desmontar as versões do neoliberalismo que o consideram apenas um conjunto de políticas estruturais do passado, faremos aqui um uso preciso de Foucault, que nos permite pensar a governamentalidade em termos de ampliação de liberdades e, portanto, analisar o tipo de ensamblagem10 produtiva e multiescalar que implica o neoliberalismo atual como modo de governo e de produção de realidade que também excede esse governo: neoliberalismo, mutação ao mesmo tempo subjetiva e estrutural, orgânica e difusa. No entanto, continua pendente discutir os modos de dominação impostas por essa nova maneira “livre” de governar.


  Da América Latina, é preciso completar Foucault a partir das revoltas da última década, ancorando aqui a crítica ao neoliberalismo como um modo de poder, dominação e espoliação, ao mesmo tempo que se discute as imagens e as formas de felicidade política que estão em jogo nas diversas noções de liberdade que simultaneamente competem e cooperam no neoliberalismo.


  Sublinhamos uma leitura dupla de Foucault a partir de Marx, para, por um lado, partir da premissa de que as subjetividades têm a ver sempre com práticas, com estruturas que são práticas articuladas, e com discursos que são sempre dimensões da prática (“focos de experiência”) e que, portanto, não se constituem privilegiando a consciência ou a espiritualidade racionalista; e porque, por outro lado, a pergunta pela produção de valor é central, mas não em um sentido economicista ou que concebe o trabalho como esfera separada da vida social, embora a principal característica do capitalismo seja sua capacidade de reduzir o valor à economia. Por valor, entendemos, a partir de Marx, a produção de existência, que se evidencia no conceito de força de trabalho em sua falida e impossível conversão em mercadoria toda vez que existe um hiato impossível de suprimir entre práxis humana em potência e tarefa efetiva. A expressão “em potência” não se refere aqui apenas a um traço temporal do processo produtivo — que o capital racionaliza como teleológico —, mas caracteriza, para além e sobretudo, a multiplicidade linguística, afetiva, intelectual, física e cooperativa, enfim, a vida, que o capital põe para trabalhar. Mais um adendo: a relação entre Foucault e Marx ilumina-se com a reabilitação da filosofia dos valores de Nietzsche que, em Foucault, diferentemente de Heidegger, não é realização da metafísica, mas abertura à contingência das práticas materiais. Todo o debate atual sobre biopolítica, inaugurado por Foucault, requer o contexto dessa problemática originária marxiana.


  A necessidade é encontrar um vocabulário político que se desenvolva nessa imanência problemática sem mitigar contradições e ambivalências. E isso surge somente das práticas do território abigarrado das cidades. São essas práticas que abrem a possibilidade de pensar uma dinâmica transindividual de forças produtivas, que a todo o tempo transbordam o esquema neoliberal e antecipam possibilidades que já não são as socialistas estatais. Ou seja, é um modo de cooperação social que reorganiza o horizonte do trabalho e da exploração, da integração e do progresso, da boa vida e do bom governo.


  Na pragmática vitalista que nos interessa, esse neoliberalismo “de baixo” implica formas comunitárias de maneira não linear. Aí ancoramos a pergunta sobre quais seriam as formas políticas à altura do mundo pós-neoliberal e da emergência de elementos de cidadania pós-estatal, para usar a formulação de Étienne Balibar (2013). Que enquanto governamentalidade o neoliberalismo seja compatível com certas formas comunitárias não é um dado anedótico ou de pura tendência global à etnização do mercado de trabalho, mas sim índice da exigência desta época, que tende a reduzir a cooperação a formas empresariais inovadoras ao mesmo tempo que propõe a assistência social como contrapartida simultânea da espoliação. Por isso, a América Latina: as rebeliões contra o neoliberalismo na região são o ponto a partir do qual devemos/podemos rearmar a perspectiva crítica para conceituar o neoliberalismo para além de sua lógica permissiva e difusa.


  Ensamblagens heterogêneas


  Se pensamos no neoliberalismo como mais que uma doutrina homogênea e compacta, é para enfocar a multiplicidade de níveis em que opera, a variedade de mecanismos e saberes que implica e os modos como se combina e articula, de maneira desigual, com outros saberes e formas de fazer. Tal pluralidade não o debilita como tecnologia de governo. A pluralização do neoliberalismo pelas práticas provenientes “de baixo”, porém, permite ver sua articulação com formas comunitárias, com táticas populares de resolução da vida, com empreendimentos que alimentam as redes informais e com modalidades de renegociação de direitos que se valem dessa vitalidade social. Novamente: é nessa pluralização que também aparecem as resistências a um modo de governo extremamente versátil. No entanto, essas práticas revelam sobretudo o caráter heterogêneo, contingente e ambíguo em que a obediência e a autonomia disputam, palmo a palmo, a interpretação e a apropriação das condições neoliberais.


  Mais do que grandes teorias, essa pluralização também exige enunciados contextualizados. Por isso, trabalhamos aqui com situações concretas. É a partir de uma determinada cartografia política que podemos avaliar a relação entre a heterogeneidade, a ambiguidade e a disputa pela riqueza comum que cada uma delas implica. Não se trata de fazer uma escolha entre etnografias localistas e enunciados estruturais (Peck, 2013), mas de enfatizar o traço “polimórfico” do neoliberalismo.


  Nossa pesquisa situa-se em uma ensamblagem concreta que vincula a feira La Salada, em Buenos Aires, com a oficina têxtil clandestina e a villa11 — e a festa como forma de entrada e saída para cada uma dessas situações. Trata-se de uma sequência genealógica que também revela uma lógica de contaminação mútua, de permanentes reenvios, de complementaridades e contradições. Interessam-nos as trajetórias que se tecem entre a villa, a oficina têxtil, a feira e a festa para mostrar os modos como umas se inserem nas outras. A villa, onde a população migrante se renova permanentemente, é lugar de produção de uma multiplicidade de situações trabalhistas que vão da autoempresarialidade à pequena empresa, passando pelo trabalho doméstico e comunitário, em relações de dependência tortuosas. Mas também é nela que se esconde, “submerge”, a oficina têxtil clandestina, para aproveitá-la como espaço de recursos comunitários, de proteções e favores, e de força de trabalho.


  Por sua vez, a feira articula o trabalho da oficina têxtil, assim como a possibilidade de comércios varejistas, de importações em pequena escala — por exemplo, roupa íntima importada da China que se compra na Bolívia para vender em La Salada — e de venda de serviços de todo tipo. A feira exibe e publiciza a clandestinidade da oficina têxtil de maneira complexa, à medida que mistura uma produção, em certa medida ilegal, sustentada por condições de extrema exploração, com a ampliação do consumo popular. É tão ambivalente quanto o modo como a villa expõe a lógica desenfreada de um mercado imobiliário informal, combinado com a possibilidade de ampliar a capacidade de alojamento dos e das migrantes no centro da cidade. A dinâmica da festa, ao mesmo tempo celebratória e ritual, mobiliza boa parte dos recursos e energias, das legitimidades e aspirações que articulam a oficina, a feira e a villa. Finalmente, a festa será uma imagem que utilizaremos para levar ao extremo a noção de ambivalência de um dispositivo comunitário, mas também para amplificar, a partir de uma cena complexa e concreta — um fato social total, diria Mauss —, noções tais como gasto, riqueza e consumo. A festa, enquanto economia do frenesi, torna-se totalmente interna à villa, à feira e à oficina têxtil como lugar de elaboração e negociação da legitimidade dessas riquezas.


  Na Argentina, é a crescente e notável pluralização de formas laborais, efeito da crise, que obriga a uma ampliação da categoria de trabalhadores e a uma reconceitualização das economias classicamente chamadas de informais e periféricas, nas quais sobressai o papel do trabalho migrante como recurso econômico, político, discursivo e imaginário da recomposição laboral em curso. Para tal fim, a conjuntura da última década resulta especialmente fértil, pois permite marcar uma trajetória que vai de um desemprego massivo — caracterizado por um alto nível de organização política e por uma forte problematização pública do tema do emprego — à difusão do mote do “trabalho escravo” para um importante setor da população trabalhadora que funciona como topo material e simbólico para o resto dos empregados. Sobre a discussão da atualidade da escravidão e seu vínculo com o servilismo e a feminização dos trabalhos, é necessário aprofundar o olhar.


  Economias barrocas


  Proponho pensar essas ensamblagens como economias barrocas para conceituar um tipo de articulação de economias que misturam lógicas e racionalidades geralmente vistas como incompatíveis pelas teorias econômicas e políticas. Bolívar Echeverría (1998) vinculou o barroco a uma arte da resistência e à sobrevivência própria do momento colonial. O barroco latino-americano persiste como conjunto de modos entrelaçados de fazer, pensar, perceber, lutar, trabalhar, que supõe a sobreposição de termos não reconciliados e em permanente recriação. Mas há algo do agora, do tempo histórico do capitalismo pós-fordista, com sua aceleração dos deslocamentos, que convoca de maneira particular essa dinâmica do múltiplo.


  Nosso uso específico refere-se à composição estratégica de elementos microempresariais, com fórmulas de progresso popular, com capacidade de negociação e disputa de recursos estatais e eficazes na sobreposição de vínculos de parentesco e de lealdade ligados ao território, assim como formatos contratuais não tradicionais. Isso se assemelha ao modo como a antropóloga Aihwa Ong (2006) define a espacialidade atual como “ecologia barroca”: a cidade se localiza no centro de um ecossistema criado a partir da mobilização e interação de distintos elementos globais — saberes, práticas, atores. A definição de Ong nos interessa, pois sublinha a dimensão espacial urbana atual do barroco.


  No entanto, em nossa perspectiva analítica, o barroco possui, além disso, dois princípios fundamentais para pensar essas economias:


  i) O informal como fonte instituinte ou como princípio de criação de realidade. Defino a informalidade não de maneira negativa, por sua relação com a normativa que define o legal/ilegal, mas de modo positivo, por seu caráter de inovação e, portanto, por sua dimensão de práxis que busca novas formas. O informal nesse sentido não se refere àquilo que não tem forma, mas à dinâmica que inventa e promove novas formas — produtivas, comerciais, relacionais etc. —, colocando o eixo no momento processual de produção de novas dinâmicas sociais;


  ii) O informal como fonte de incomensurabilidade, isto é, como dinâmica que põe em crise a medição objetiva do valor criado por essas economias. O informal se refere, assim, ao transbordamento, por intensidade e sobreposição, de elementos heterogêneos que intervêm na criação de valor, obrigando a inventar também novas fórmulas de convenção do valor e a produzir mecanismos de reconhecimento e inscrição institucional.


  Pragmática vitalista


  O vitalismo dessas microeconomias tem a ver com sua capacidade de construir, conquistar, liberar e também defender o espaço, ou seja, uma produção de espaço que implica e envolve uma temporalidade. Essa forma que as economias barrocas movimentam supõe um desdobramento estratégico: um conjunto de modos de fazer que se compõe pragmaticamente para se afirmar e perseverar.


  Defini-lo como uma pragmática tem por objetivo enfatizar seu caráter experiencial, não puramente discursivo. Trata-se, sobretudo, de pensar de modo desmoralizado certos focos de experiência e ir além da aplicação de racionalidades exteriores ao seu próprio taticismo.12 Nesse sentido, o extramoral se refere ao método nietzschiano de entender a moral como uma máquina de captura com o fim de normatizar e governar as subjetividades expansivas.


  Nessas economias totais, ao mesmo tempo que constatamos formas de exploração e subordinação vinculadas ao trabalho migrante, que o capital situa como sua parte “baixa” e exibe como situações exemplificadoras de obediência, se descobre também uma face de invenção resistente e democrática contidas nesses deslocamentos e em sua incorporação a uma cidade como Buenos Aires. Isso abre o imaginário clássico da “integração” e tensiona a própria noção de diferença, simultaneamente como capacidade de autonomia (=produção ontológica) e diferencial etnizado de exploração (=produção de mais-valia).


  Foucault assinalou um deslocamento necessário entre uma teoria do sujeito e as formas de subjetivação que constituem uma pragmática de si. Deslocamento que busca deixar de lado uma ideia puramente abstrata do sujeito para se concentrar nos processos de constituição material e espiritual dessas subjetividades. O empresário de si mesmo é uma dessas pragmáticas. Foucault também enquadra os migrantes nessa definição. O ponto que nos interessa dessa conceituação possui duas faces: por um lado, a possibilidade de escapar da imagem puramente vitimista daqueles que encaram uma trajetória migrante; por outro, extrapolar essa definição estritamente empresarial, de formação de capital humano, sem abandonar a ideia de progresso.


  Seria possível pensar a ânsia de progresso por fora do regime neoliberal definido como matriz de uma racionalidade individualista ordenada pelo benefício? Seria possível fazer uma reivindicação do cálculo para além do benefício? Seria possível que o “oportunismo de massas” de que fala Paolo Virno (2003a) seja um dinamismo social que, não obstante, não se costuma atribuir aos setores populares? E, finalmente, para dizê-lo ainda de outra forma, seria possível pensar o progresso associado a outra ideia de modernidade?


  A hipótese que aqui desenvolveremos é que a diferença de subjetivação que dinamiza essas economias barrocas radica em uma vontade de progresso que mistura a definição foucaultiana do migrante como investidor de si mesmo e um capital comunitário colocado em xeque. Trata-se de um impulso vital que desenvolve um cálculo em que se sobrepõe uma racionalidade neoliberal a um repertório de práticas comunitárias, produzindo como efeito o que chamamos “neoliberalismo de baixo para cima”. Nessa defasagem — que, no entanto, se produz de maneira conjunta —, vemos o germe de uma nova interpretação da pragmática vitalista.


  Voltemos no tempo. Essa mistura barroca forma zonas amontoadas que expõem um escalonamento temporal. Isso implica que as categorias de trabalho se tornam fluidas e intermitentes, e que podem ser lidas como trajetórias complexas que são tramadas sob um cálculo urbano bastante flexível, a ponto de transitar por momentos de trabalho como aprendiz e como microempresário, somar-se à economia informal na perspectiva da formalização, estar desempregado por um tempo e, simultaneamente, conseguir recursos por meio de tarefas comunitárias e sociais. E de transitar, usufruir e gozar, de modo tático, de relações familiares, de vizinhança, comerciais, comunais e políticas. Enfim, o caráter abigarrado dessa economia — conceito-chave de Silvia Rivera Cusicanqui, de que trataremos extensamente — revela a pluralidade de formas de trabalho e põe em relevo as próprias fronteiras do que hoje chamamos de trabalho.


  Contra a moralização das economias populares


  Nosso propósito é expor uma economia popular que se desenvolve em Buenos Aires em conexão transnacional com outras cidades pelo motivo de estar fortemente marcada pela presença migrante, pela inovação das formas de produção, circulação e organização de suas dinâmicas coletivas e que, enquanto tal, dá conta de uma transformação mais ampla do mundo do trabalho depois da crise argentina de 2001. Se há algo que tinge e caracteriza esse mapa de uma economia não tradicional é o fato de ser ao mesmo tempo informal e subterrânea, mas vinculada a cadeias de valor transnacionais e a grandes marcas locais, que combina condições extremas de precariedade com altos níveis de expansão, e que permite discutir a dinâmica produtiva própria do consumo associada a novos usos do dinheiro e do tempo.


  Todos os capítulos deste livro têm em seu título a palavra “entre”. É uma forma de ressaltar uma ambivalência fundamental: uma rede produtiva que articula momentos comunitários e de exploração brutal, protagonizada por sujeitos migrantes, trabalhadores, microempresários e dinamizadores comunitários. Essa oscilação não chega a uma forma sintética — que existem em excesso no momento e condenam o que aqui chamamos de economias barrocas, como a que se desenvolve na feira La Salada. É justamente esse ponto de ambivalência que expressa o ritmo de uma tensão política e que exige categorias capazes de compreender esta mesma tensão. Além disso, reflete o dinamismo temporal que essas práticas e os sujeitos que nelas estão implicados imprimem a uma construção espacial que é fortemente mutável.


  O “entre” não representa uma indecisão ou um ponto médio neutro. A categoria de ambivalência, tal como foi trabalhada por Virno (2006), surge aí: entre a inovação e a negatividade. No entanto, nesse espaço contingente e conflitivo, acentuo uma pragmática vital cuja potência institui um tempo-espaço inovador e que desafia tanto a dinâmica urbana quanto os usos do dinheiro, os vínculos transnacionais, os conflitos trabalhistas e as resistências aos modos de confinamento e empobrecimento da vida popular. Para voltar a Virno: essa pragmática vitalista se assemelha à ideia de um “oportunismo de massas”, isto é, o cálculo permanente de oportunidades como modo de ser coletivo.


  Traçamos com essa perspectiva uma clara estratégia oposta à vitimização dos setores populares. Tal vitimização, que aparece também como moralização e judicialização, é o modo pelo qual se organiza um determinado campo de visibilidade do trabalho migrante na Argentina e, de forma ainda mais ampla, para sugerir um tipo de vinculação entre norma e economia popular, que tem como efeito a moralização — e condenação — do mundo dos chamados pobres.


  Para tal propósito, colocaremos em oposição uma perspectiva “extramoral” das estratégias vitais, nas quais é decisivo compreender o modo como as energias e as redes são articuladas, pensadas e agenciadas, e como essas economias e os sujeitos que as produzem e transitam por elas cooperam e competem entre si. Dizer “extramoral” supõe abandonar o registro metafísico — no sentido de uma metafísica ocidental que por vezes cinde o ser em uma instância espiritual ativa e material passiva de conhecer/governar — da moral, seja do trabalho ou dos costumes decentes ou, em uma versão étnica, do bom selvagem, para concentrar-se no fio vital daquilo que organiza estratégias para existir, criar, produzir valor, ritualizar o tempo e o espaço, fazer da vida uma força de perseverança que cria recursos materiais e espirituais distintos e que formula perguntas fundamentais sobre três noções decisivas para repensar nossa época: progresso, cálculo e liberdade.
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  La Salada na Tríplice Fronteira


  A feira La Salada é um espaço de cruzamento e trânsito, no limite entre a cidade de Buenos Aires e os partidos [municípios] bonaerenses de Lomas de Zamora e La Matanza. Em seus vinte hectares acumulam-se numerosas e agitadas transações: compra e venda de comida, roupa e lingerie, tecnologia, artigos de couro, sapatos, música e filmes. Em seus primórdios, o comércio acontecia sempre de noite, entre quinta e sexta-feira e entre domingo e segunda. Localizada em um prédio que foi balneário popular durante a década de 1950, a feira o transformou em um lugar de compras transnacional e multitudinário. Desembarcam ali cada vez mais micro-ônibus, vans e carros de todo o país, assim como do Uruguai, da Bolívia, do Paraguai e do Chile.


  La Salada foi caracterizada como a maior feira ilegal da América Latina.13 Ela está dividida em três setores-galpões, batizados de Urkupiña, em homenagem à virgem de Cochabamba; Punta Mogote, simulacro do tradicional balneário de Mar del Plata; e Ocean, também uma referência balneária associada ao sentimento de imensidão oceânica despertado pelo tamanho da feira. Além disso, há um setor inteiro de vendas a céu aberto, mais precário, chamado La Ribera. Atualmente, encontra-se suspenso, mesmo que seja parcialmente montado em períodos esporádicos. É o espaço submetido à maior pressão por ser o limite mais informal e conflituoso da feira desde que a Gendarmería Nacional Argentina — força de segurança de natureza militar que cumpre funções de segurança interna, defesa nacional e apoio à política exterior — foi transferida para a região, disposta às margens do Rio Riachuelo, como força de ordem fronteiriça.


  La Salada é, em sua própria composição, um território migrante: seus fundadores, no início da década de 1990, foram bolivianas e bolivianos.14 A maioria dos feirantes provém de diversas partes da Bolívia, mas também há argentinos, paraguaios, peruanos e, ultimamente, senegaleses encarregados da venda de bijuterias. La Salada é migrante, inclusive, pelo circuito percorrido por suas mercadorias: os compradores que vêm de nações limítrofes abrem rotas de distribuição e comercialização rumo a seus países de origem, ao mesmo tempo que muitas mercadorias chegam de distintos lugares do planeta. La Salada, em seu caráter aparentemente marginal, é um ponto de uma rede transnacional em expansão, e um lugar privilegiado para se mostrar a multiplicidade de economias e processos de trabalho heterogêneos, materializados no sistema econômico global. Essa localização singular constitui uma ensamblagem em que se combinam um componente anômalo e diferencial, capaz de sustentar a hipótese da existência de uma globalização popular “de baixo para cima”, e dinâmicas de subordinação e exploração que assinalariam uma modalidade característica do poder capitalista em sua fase pós-moderna.


  La Salada propõe, expõe e convida a uma epistemologia que esteja à altura de sua amplitude extravagante. Uma epistemologia fronteiriça, para usar a expressão de Gloria Anzaldúa. É um modo de conhecimento que surge dos deslocamentos de territórios, ofícios e línguas. Que observa essas circulações, confiando na existência de uma força expressiva, uma promessa vital, um saber do movimento. É uma perspectiva capaz de ser elástica e generosa com o ritmo tumultuoso dos acontecimentos. Mas, por que La Salada seria uma zona de fronteira? Ou, por que localizar La Salada na tríplice fronteira?


  Elencamos três razões para isso:


  i) A fronteira como espaço social do heterogêneo. Que a maioria dos seus fundadores e feirantes sejam migrantes dá a La Salada um caráter transnacional que se dispersa numa urbe como Buenos Aires. Mas não se trata apenas de uma questão de origem. Há também um caráter de projeção: as mercadorias dessa megafeira cruzam fronteiras internas e externas, remapeando os circuitos de trajetórias comerciais, políticas e familiares. Por sua vez, réplicas de La Salada — as chamadas saladitas — surgem em lugares distintos, ampliam sua área de influência e, nessa multiplicação itinerante, mostram uma capacidade de conquista veloz dos espaços. Assim, La Salada anseia expandir-se para outros lugares ou inventar diretamente outros espaços. Fórmula de sucesso, em diversas escalas, de um modo de negócio popular. Mas é, sobretudo, uma dinâmica que esclarece procedimentos e saberes que se articulam numa ensamblagem de componentes muito variados e distintos — trama contingente de percursos, usos, conflitos e afetos — para compor uma série que chamarei de microeconomias proletárias;


  ii) A fronteira territorial. A fronteira espacial não é apenas metáfora, mas localização concreta. La Salada é um território na borda (borderland), tanto no plano do cruzamento de jurisdições que a situam ao lado do Riachuelo, quanto no limite entre as áreas metropolitanas e a capital.15 Também é limite e sobreposição de terra e água: ribeira e margem. Levar La Salada a outros lugares, implementá-la em outros bairros, cidades e países é também um modo de produzir uma nova cartografia de transações, viagens, expectativas e empreendimentos. Foi em reconhecimento ao seu caráter de fronteira — em relação a outros territórios urbanos — que a Gendarmería foi designada como força de segurança para vigiar a região;


  iii) A zona fronteiriça analítica. A feira, como fenômenos de massas, concentra uma mutação radical das noções, binariamente cindidas, entre centro e periferia, zona marginal e escassez, subúrbio e mercadoria, economia informal e pequena escala. Além da “inversão” de preços operada do ponto de vista do mercado imobiliário, tendo em conta o custo altíssimo do metro quadrado em La Salada em contraposição às zonas mais ricas e exclusivas de Buenos Aires, deve-se marcar a tendência do crescimento e, portanto, das perspectivas de produtividade que saem dos espaços da feira, tanto no plano material como virtual, graças às vendas pela internet. A velocidade das trajetórias envolvidas e os percursos dos próprios feirantes e visitantes situam a feira num ponto de cruzamento espaço-temporal: um laboratório de economias populares em expansão que tensiona — ou estoura — certas categorias de análise, obrigando os conceitos a cruzarem suas próprias fronteiras disciplinares.


  A moeda viva


  As feiras populares, com a experiência massiva do escambo, tiveram na Argentina seu auge durante a crise de 2001. A multiplicação de cédulas e a possibilidade de intercâmbio sob regras distintas das do mercado formal/legal são um antecedente decisivo na hora de pensar o êxito de La Salada. O momento da crise, quando grande parte do país se sustentava com moedas quase falsas, expandiu modalidades de produção e consumo que combinavam autogestão e contrabando, plágio e invenção. Foram tempos de comoção nos quais a moeda tornou-se, para usar a bela expressão de Pierre Klossowski, moeda vivente, já que as normas do funcionamento econômico mostravam, mais do que nunca, ser uma “subestrutura dos afetos sociais”. Por sua vez, a repercussão de La Salada nos últimos tempos não pode ser pensada fora do ritmo inflacionário, sendo um outro modo de fazer presente a falta de contenção da moeda — e sua virtual falsificação/desvalorização — como “um modo de expressão e representação das forças pulsionais” (Klossowski, 2012). La Salada abriu a possibilidade de consumo popular por meio da pequena escala e permitiu o acesso a bens e serviços baratos num momento em que o consumo se tornava o modo mais veloz e dinâmico de inclusão social, fazendo-o como espaço expressivo de uma modalidade de transações barrocas.


  La Salada ganhou força na crise de 2001, ainda que não deva sua origem exclusivamente a essa conjuntura decisiva. Tampouco foi debilitada no período posterior à crise, uma vez que a recuperação econômica dos últimos anos não interrompeu nem fez reduzir seu crescimento. Pelo contrário, o conglomerado de La Salada e a complexa trama econômica ligada à megafeira tornaram-se uma peça-chave de novas articulações político-econômicas. Se a feira e seu primeiro impulso — ligado à simultânea escassez e à multiplicação de moedas — mantiveram uma íntima relação com a conjuntura de crise, deve-se destacar, no entanto, que o saber fazer feirante tornou-se um modo permanente de gestão de uma crise maior: a do mundo assalariado formal.


  A crise revela-se um locus privilegiado de análise, porque nela se exibe a disputa social pela obediência, pelas regras que possibilitam e impedem a acumulação, assim como por ser um momento de experimentação coletiva de outras formas de viver, cooperar, trocar, proteger-se. La Salada se transforma, assim, num tipo de laboratório de novas formas de produzir, consumir e construir redes de distribuição e comercialização, estruturando-se num canteiro de um novo tipo de emprego.


  O setor-chave da feira é o têxtil, cuja trajetória nas últimas duas décadas marca um protótipo. Se nos anos 1990 a indústria têxtil foi desmantelada como resultado do ingresso massivo de importações favorecido pela conversibilidade peso-dólar, depois da crise, do fim da paridade cambial e da desvalorização do peso argentino, a indústria foi revitalizada, ainda que sobre novas bases: terceirizando sua produção em pequenas oficinas cuja mão de obra é formada por costureiros e costureiras provenientes da Bolívia.


  Microeconomias proletárias


  Em La Salada estabilizou-se o que se observa nos períodos de crise do emprego: um desassalariamento formal. É claro que os momentos de fragilização econômica intensificam as relações hierárquicas (Moulier Boutang, 2006), mas em La Salada vemos uma trama que mostra esses mesmos problemas num espaço de forte prosperidade e de criação de novas modalidades de emprego.


  A situação contemporânea é caracterizada pela emergência de novas formas de atividades dependentes que mesclam de um modo inédito uma liberação das normativas de dependência fordista com novas formas de servidão aos vaivéns do mercado (Virno, 2003a). Nesse ponto, a multiplicação da realidade do trabalho é replicada na multiplicação de planos, escalas e dimensões que tornam heterogêneo o espaço global cortado por distintos movimentos migratórios que alteram a divisão internacional do trabalho (Mezzadra & Neilson, 2013). Assim, o atual impulso capitalista logra competitividade e dinamismo para articular-se de modo flexível com práticas, redes e atributos que historicamente caracterizaram os fluxos de trabalho não remunerado. Isso permite pensar os mercados de trabalho como um conjunto “pluriarticulado”, em que convivem formas mistas e híbridas, sempre em “contraponto” com um ideal homogêneo de assalariamento.


  Esse argumento, capaz de dimensionar a heterogeneidade do mundo do trabalho contemporâneo, interessa-nos especialmente para direcioná-lo contra a unidimensionalização da informalidade. Pensada apenas em termos de desproletarização, a informalidade corre o risco de ser reduzida a uma zona e a uma fonte privilegiada do crime e da violência. Ao enfatizar La Salada como território extremo e diferencial de violência, ao mesmo tempo que é marginalizada, percebe-se de modo estritamente negativo o que funciona, na verdade, como uma possibilidade de vida — e não apenas de sobrevivência e violência — para uma grande parte da população, trazendo modos claramente inovadores de lidar com a escassez, a violência, as instituições e o consumo.16


  Toda a vitalidade envolvida na criação de um espaço de comércio e consumo popular, com suas táticas e hierarquias, transações e apropriações, basicamente se dissolveria se só existissem vítimas — do neoliberalismo, do desemprego, das máfias etc. Isso não expulsa a violência das relações sociais nem romantiza suas transações, mas também não as considera por uma dimensão unilateral.


  Chamo essas economias de “microeconomias proletárias” com o propósito de mostrar uma nova paisagem do proletariado para além de sua acepção fordista, e para rever a questão das escalas que fazem com que essas economias funcionem sobretudo como ensamblagens. Do mesmo modo, como assinalei mais acima, uso esse termo para discutir o conceito de desproletarização do mundo popular.


  Nesse sentido, La Salada consegue combinar uma série de microeconomias proletárias, compostas por transações pequenas e medianas, e ser, ao mesmo tempo, a base de uma grande rede transnacional de produção e comércio (majoritariamente têxtil). Isso ocorre porque nela se desenvolve a venda varejista, que possibilita diversas estratégias de sobrevivência para revendedores, além de oferecer negócios atraentes para pequenos importadores, fabricantes e feirantes, e de abrir espaço para um consumo de massa. Os números de La Salada são enormes: funcionando apenas dois dias por semana, seu faturamento em 2009 foi maior que o dos shoppings argentinos — quase 15 bilhões de pesos contra 8,5 bilhões de pesos, segundo os dados oficiais do Instituto Nacional de Estadística y Censos (Indec).


  La Salada e as oficinas têxteis criam um circuito no qual as categorias de trabalho são mutantes e intermitentes. Transitando com flexibilidade entre trabalhos de dependência e iniciativas de cuentapropismo [trabalho por “conta própria”], essas categorias oscilam entre momentos de informalidade e aspirações permanentes de formalização, de se tornar beneficiário de subsídios estatais e descansar em redes comunitárias; de transitar, usufruir e gozar, de modo tático, de relações familiares, de vizinhança, comerciais, comunais e políticas. Enfim, são as zonas fronteiriças que povoam essa economia que revelam a pluralidade de formas laborais e destacam as próprias fronteiras do que chamamos de trabalho.


  La Salada é um território em que se veem novos regimes de sujeição e novos lugares de inovação social. A pergunta é: como captar também os episódios de busca por autonomia e liberdade que funcionam como “a contraluz permanente dos processos de servidão e de hegemonia colonial (interna e externa)”? Com essa insistência da leitura à contraluz, Toni Negri (2009) diz que é possível compreender as culturas e comportamentos migrantes como contraculturas constituintes. Isso implica buscar uma definição do conceito de trabalho na qual a história dos escravos-migrantes mostre uma realidade fundamental: a de que sua inserção está tanto dentro do capital quanto fora dele. A potencialidade de uma realidade social política independente é posta em prática.


  O arcaico como fonte de inovação


  La Salada exibe uma nova composição da força de trabalho informal/ilegal/precária/inovadora/empresarial que se notabilizou na pós-crise argentina como elemento-chave da recomposição econômica sob novas formas laborais. Ao mesmo tempo, houve um declínio das práticas alternativas que combatiam o trabalho assalariado que surgiram entre os setores mais radicalizados do movimento de desempregados.


  La Salada e as oficinas têxteis apresentam uma singularidade: a composição migrante — não restrita a uma nacionalidade — da força de trabalho que movimenta essa economia popular e põe em cena in extremis modalidades e formas de recomposição e transformação do mundo laboral que extrapolam as suas coordenadas clássicas: trabalho formal, assalariado, masculino, nacional, que percebe o indivíduo sozinho, desvinculado de seu lar e de suas relações de reprodução etc.


  O caso particular da migração boliviana traz com ela a reformulação de um “capital comunitário” caracterizado pela ambiguidade: ao mesmo tempo que funciona como recurso de autogestão, mobilização e insubordinação, também opera como recurso de servidão, sujeição e exploração. O arcaico, no entanto, não permanece confinado a um uso tradicional, que entraria em contradição com novas modalidades de trabalho, pelo fato de a operação ser mais complexa: o arcaico torna-se insumo de uma recombinação absolutamente contemporânea.


  É daí que emerge uma empresarialidade singular, favorecida pelo modo informal explorado pelas oficinas têxteis em La Salada, onde são valorizados elementos doméstico-comunitários, apresentando dinâmicas de auto-organização e nutrindo redes políticas concretas.17


  Pragmática vitalista


  Para entender a dinâmica da força de trabalho migrante, nos concentramos na potência de decisão e vontade de progresso que mistura a definição foucaultiana do migrante como investidor de si com a mobilização de um capital comunitário. Trata-se de um impulso vital que produz um cálculo no qual se sobrepõe uma racionalidade amparada no desejo de progresso pessoal e familiar com um repertório de práticas comunitárias. Uma segunda hipótese, complementar, é da articulação especificamente pós-moderna do comunitário com o mundo produtivo pós-fordista, diante de sua capacidade de se converter em atributo laboral, em qualificação específica para a mão de obra migrante do Altiplano em Buenos Aires. O comunitário, diante de sua laboralização, torna-se fonte de uma polivalência pragmática, transfronteiriça, capaz de se adaptar e inventar.


  A essa pragmática vitalista não podem ser atribuídas a priori premissas anticapitalistas. No entanto, ela evidencia um nível de autogestão da produção da vida social organizado sem a mediação política das instituições tradicionais, como o estado, o sindicato, o partido político e a assistência social. Por sua vez, é um princípio de organização e expansão da vida popular que sabe relacionar-se e negociar, também pragmaticamente, com essas instituições tradicionais — que entraram em decadência ou ganharam outras funções, em novas dinâmicas, ao deixarem de ser mediadores privilegiados.


  Porém, a vitalidade que queremos destacar implica uma perspectiva política fundamental: não considerar os sujeitos dessas economias barrocas como vítimas.


  O desinvestimento sistemático do estado em sua fase neoliberal mais austera criou espaço para se relacionar com os atores sociais a partir da ideologia do microempresário e do empreendedorismo. É um modo em que as políticas de autogestão acabam por remediar as atividades e os serviços de reprodução, como a educação, a saúde, a segurança, o transporte, e os trabalhadores veem-se obrigados a assumir os custos dessa reprodução, de maneira que, como argumenta Silvia Federici (2004), “cada articulação da reprodução da força de trabalho tornou-se um momento da acumulação imediata”.


  A feira como produção da trama urbana


  Entretanto, o que nos interessa investigar é essa modalidade de crescimento associado ao dinamismo da feira e de todos os ramos de atividade organizados à sua volta. Porque a feira é o espaço onde se realiza parte da mercadoria produzida nas oficinas, e é simultaneamente o prolongamento de uma tradição comercial que cruzou as fronteiras e que inclui técnicas de sabotagem às formas mercantis ou, pelo menos, aos usos múltiplos das coisas — do contrabando ao “falsificado”. Todo um glossário deve ser repensado a partir dos significados concretos que os termos assumem em La Salada: ilegal, clandestino, falsificado, falso, imitação verdadeira, mercadoria verdadeira roubada, mercadoria falsificada legal etc.


  A feira cresce e prolifera: para cima e para os lados; em galpões e a céu aberto; no prédio da Grande Buenos Aires e numa infinidade de pontos colonizados pelas saladitas. Os serviços oferecidos também crescem — por exemplo, a formação de um plano de saúde próprio da feira Urkupiña —, assim como as possibilidades de negócios. A feira como trama urbana consegue combinar uma temporalidade de construções velozes e versáteis — os postos são montados e desmontados ao mesmo tempo que a própria infraestrutura da feira se estabiliza e fortalece — com um progresso sustentado e ampliado no tempo.


  É habitual nas ciências sociais associar a economia informal à economia invisível e marginal. Inclusive o termo em espanhol, economía en negro, isto é, fora dos parâmetros legais e tributários da economia formal, revela esse suposto caráter de economia oculta, nas sombras. Mas essas economias já não podem mais ser consideradas como marginais dada sua capacidade de relação íntima com a heterogeneidade metropolitana (que articula modalidades que vão desde o autoemprego até o comércio ilegal, num continuum que, em termos neoliberais, nega o que essas esferas têm em comum, organizando-as de modo segmentado) e pelo fato de revelarem o dilema das cidades sobre a simultânea visibilização e invisibilização da função produtiva dessas economias.
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